
DECRETO Nº 5.046 

DE 28 DE MARÇO DE 2008

OUTORGA PERMISSÃO DE USO, GRATUITA, A TÍTULO PRECÁRIO, DE BENS PÚBLICOS QUE DESCREVE.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA

Art. 1.º Fica outorgada a PRODESAN – PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE SANTOS S.A. permissão de uso, gratuita, a título precário, e por prazo indeterminado, de bens públicos assim descritos:

“Duas embarcações, cada uma constituída por flutuadores de 2 (dois) cascos hidrodinâmicos, com  dimensões de 6,70 m de comprimento por 3,30 m de boca, com sistema para fixação de motor de popa de até 50 HP, rabeta curta e passadiços fixados aos cascos, através de barras e parafusos de aço inoxidável, todo o conjunto fabricado em resina de poliéster isoftálico com NPG e com sistema de enchimento que garante flutuabilidade em caso de avaria de cascos. Dispositivo de recolhimento tipo caçamba de proa, vazada, fabricada em aço inoxidável, com dimensões compatíveis, com boca e pontal, com basculamento eletrohidráulico. O motor da embarcação é da marca “Mercury” de 40 HP, dois tempos, à gasolina, com partida elétrica e comando à distância. Reservatório de combustível com capacidade de armazenamento de 25 litros, sistema elétrico de 12 V, alternador acoplado ao motor de popa, com capacidade de 12 V/16A, duas baterias de 12V/100Ah, âncora de 5 kg, uma bóia e dois coletes salva-vidas, dois remos, um extintor de incêndio de 2 kg (Pó químico), um conservador de temperatura de 24 litros, rádio VHF marca “ICOM”, modelo IC-M34, uma unidade de VHF modelo IC-M 304, marca “ICOM”, uma fonte de alimentação estabilizada marca “HAYAMA”, modelo HY 1370, entrada 110/220 VAC, saída 13,8 VCC , 7,5 A, para alimentação desta unidade de VHF, além de antena marca “N.S.J.”, uma caixa para primeiros socorros. As embarcações estão inscritas na Capitania dos Portos do Estado de São Paulo sob nºs  401-082230-9 e 401-082428-0 para coleta de resíduos e tombadas no patrimônio municipal sob os registros n.os 28.848 e 34.405.”

Art. 2.º A permissionária obriga-se a utilizar os bens descritos no artigo anterior exclusivamente na operação de recolhimento de resíduos flutuantes nas águas do estuário do Município de Santos, que será efetuada sob sua responsabilidade.

Art. 3.º O descumprimento da finalidade ou da responsabilidade assumida, por contrato de prestação de serviços, acarretará, automaticamente, a revogação da permissão.

§ 1.º A presente permissão não gera privilégios nem direitos e tem como condição a possibilidade de revogação a qualquer tempo, e a faculdade do Poder Público resolvê-la sem qualquer indenização à permissionária.

§  2.º Revogada a permissão, a qualquer tempo, ficará a permissionária obrigada a resituir os bens nas condições em que lhes foram entregues, ressalvado o desgaste natural pelo tempo e uso.

Art. 4.º A permissionária fica obrigada à manutenção dos bens, sempre em excelentes condições de uso, sendo responsável por todos e quaisquer reparos e eventuais danos a eles causados, bem como a terceiros.

Art. 5.º Caberá à permissionária a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e demais encargos incidentes sobre os bens, mantendo-os segurados, em companhia seguradora idônea e em valores compatíveis com os mesmos.

Art. 6.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de março de 2008.

                                                                                            JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                                        Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 28 de março de 2008.
CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                   Chefe do Departamento
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